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DECRETO Nº 3.786, DE 14 DE MARÇO DE 2023. 
 
“Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 
Administrativos, recepcionando-a no âmbito do Poder Executivo Municipal de Chapadão do Sul-MS e dá 
outras providências”.   
 

O Prefeito Municipal de Chapadão do Sul, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, alicerçado nas prerrogativas provenientes da Lei Federal nº 
14.133/2021,  
 

DECRETA: 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º.  O presente Ato Normativo regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe 

sobre Licitações e Contratos Administrativos, recepcionando-a no âmbito do Poder Executivo Municipal de Chapadão do 

Sul-MS. 
Art. 2º. O disposto neste Ato Normativo abrange o Poder Executivo Municipal de Chapadão do Sul-MS. 
 
Art. 3º. Na aplicação do presente Ato Normativo serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade, do desenvolvimento nacional e local sustentável, assim como as disposições do Ato 
Normativo-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e Lei nº 13.655, 
de 25 de abril de 2018. 
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CAPÍTULO II 
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 
Art. 4º.  Ao Agente de Contratação (art. 6º, LX da Lei nº 14.133/2021), ou, conforme o caso, a 

Comissão de Contratação (art. 6º, L da Lei nº 14.133/2021), incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, 

incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação das condições mais vantajosas com o primeiro 
colocado, além do exame das documentações, cabendo-lhes ainda: 

I - conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, 

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação (art. 62 da Lei nº 14.133/2021); 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação 

e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver 
sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
X - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua adjudicação 

e homologação. 
§ 1º.  A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as 

atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade. 
 
§ 2º.  Caberá ao Agente de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta fundamentados nos termos do artigo 
74 e 75 da citada Lei. 

 
§ 3º.  O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de Contratação serão designados 

pela autoridade competente, entre os servidores pertencentes aos quadros da Administração Pública Municipal, nos 
termos da legislação em vigor, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame, até a homologação. 

 
§ 4º.  O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem 

necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções 

listadas acima. 
§ 5º.  Não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor com 

fundamento no art. 75, I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo se houver celebração de contrato 
administrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento jurídico ou nas hipóteses em que o 

administrador ou responsável pelo pedido ou realização/execução da compra tenha suscitado dúvida a respeito da 
legalidade da dispensa de licitação. Aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 74, da 
Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 6º.  O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio permanente de 

Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, preferencialmente servidores efetivos, contratados ou 
ocupantes de cargo em comissão, pertencentes aos quadros do Executivo Municipal. 

 
§ 7º. Quando atuar em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela 

condução do certame será designado(a) Pregoeiro(a). 
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Art. 5º.  Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata 
a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte: 

I - A designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu 
conhecimento em relação ao objeto contratado; 

II - A segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação 

simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; 
III - Previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com outros 

serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização 
contratual; 

IV - Caso haja impedimento de qualquer ordem, inclusive a que se refere os incisos anteriores, é de 
responsabilidade de o servidor manifestar-se quanto a esta situação; e, 

V - O agente público designado, detentor da expertise necessária, deverá analisar as propostas 
ofertadas pelas licitantes durante o processo de contratação, para que seja verificada a compatibilidade da proposta 
com as exigências definidas em edital. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 

Art. 6º.  O Poder Executivo Municipal poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de 
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

 
CAPÍTULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

Art. 7º. Será obrigatória a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, aplicando-se as aquisições de bens, 
contratação de obras, prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados, compras e locações, 
ressalvado o disposto no art. 8º deste Decreto. 

 
Art. 8º. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos: 

 
I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites dos 

incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, independentemente da forma de contratação; 
II – contratações diretas previstas nos artigos 74 e 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021; 

IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive 
acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos. 
 

CAPÍTULO V 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 
 

Art. 9º.  O Poder Executivo Municipal poderá elaborar catálogo eletrônico de padronização de compras, 

serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de 
maior desconto, contendo toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como 
as especificações dos respectivos objetos. 

 
Parágrafo Único.  Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, poderá 

ser adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do 
Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los. 
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Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas da Prefeitura deverão ser de 
características não superiores às necessárias para cumprir a finalidade a qual se destina, vedada a aquisição de artigos 

de luxo. 
§ 1º.  Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que, 

atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, com qualidade e durabilidade, apresente o melhor preço. 

§ 2º.  Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de característica e preço, 
superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades da Administração municipal. 

 
CAPÍTULO VI 

DA PESQUISA DE PREÇOS 
 

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito do Poder Executivo Municipal, 
serão aplicados, no que couber, os parâmetros previstos no §1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
observada ainda a (INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021) ou outra que venha a 
substituí-la. 

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três 
ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

 
§ 1º. A partir dos preços obtidos por meio dos parâmetros de que trata o §1º do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração: 
I - A média; 

II - A mediana; ou 
III - O menor valor aferido pelos incisos I e II. 
 
§ 2º.  Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 

pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três 
ou mais preços, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, oriundos de 
um ou mais dos parâmetros a seguir: 

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/painel de preços, desde que as cotações 
se refiram a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 
instrumento convocatório; 

II - Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) 
ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

III - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou 

IV - Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos 
considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

instrumento convocatório. 
 
§ 3º. Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV do §2º, 

deverá ser observado: 
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 

proponente; 
c) endereço e telefone de contato; e 

d) data de emissão. 
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III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do parágrafo segundo. 

 
§ 4º.  Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande 

variação entre os valores apresentados. 

 
§ 5º. A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será 

acompanhada da devida motivação. 
 

§ 6º.  Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três 
preços, desde que devidamente justificada nos autos. 

 
Art. 13. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação de mão 

de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 5, 

de 26 de maio de 2017 (• IN nº 5/2017 - hiperlink). 

 
Art. 14. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a serem realizadas 

em âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 

Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, observados, no que couber, o disposto no 

Ato Normativo Federal nº 7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho de 2020, 

será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à média do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais 

de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 

e Índices de Construção Civil (Sinapi), ou Boletim de Preços da Agência Estadual de Gestão de Empreendimentos 

(AGESUL), para as demais obras e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data 
e a hora de acesso; 
III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano 

anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

IV – Utilização de pesquisa de mercado (direta), com no mínimo três fornecedores, nos termos do art. 5º, IV da 

Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021.   

 
CAPÍTULO VII 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 
 

Art. 15. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, consoante disposto no 

inciso XXII, do art. 6º da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação 

de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 

adotando-se como parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o 

disposto no Capítulo IV do Ato Normativo Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015. 

 

Parágrafo Único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação 

de programa de integridade, o contrato poderá ser rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções 

administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 
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CAPÍTULO VIII 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  

APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
 

Art. 16. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços 

terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO) o edital poderá, a critério da autoridade que o 
expedir, exigir que até 5% (cinco por cento) da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja 
constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a 
exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório. 

Art. 17. Nas licitações, poderá ser prevista margem de preferência nos termos do art. 26 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

CAPÍTULO IX  
DO LEILÃO 

 
Art. 18. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos 

operacionais: 
I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus 

preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação; 
II - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará com o auxílio de 

Equipe de Apoio conforme disposto no § 5º do art. 4º deste regulamento, ou, alternativamente, contratação de um 
leiloeiro oficial para conduzir o certame; 

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus 

valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para 
participação, dentre outros; e 

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores 
dos lotes licitados. 

§ 1º.  O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos licitantes. 

§ 2º.  A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a 

integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados. 

 
CAPÍTULO X 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 
 

Art. 19. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, 

poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a Administração Pública Municipal. 

§ 1º. A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da elaboração do 

Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 

§ 2º. Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto 

ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos anteriores, séries estatísticas 
disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou 
eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

 
CAPÍTULO XI 

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 
 

Art. 20. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com 
as Administrações Públicas deverá ser considerado na pontuação técnica. 
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Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 
88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação 

técnica. 
CAPÍTULO XII 

DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

 
Art. 21. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado na 

Prefeitura deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a usabilidade e considerar 
ainda a relação custo-benefício, devendo a contratação de licenças ser alinhada às reais necessidades da Prefeitura, 

com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados. 
 

CAPÍTULO XIII 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
Art. 22. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, 

políticas internas tais como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade e o 

preconceito entre homens e mulheres dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de 

gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 

 

CAPÍTULO XIV 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

 

Art. 23. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de Contratação ou a 
Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta, observada a legislação em vigor. 
 

CAPÍTULO XV 
DA HABILITAÇÃO 

 
Art. 24. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em 

edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada 
presencialmente nos termos do §5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes 
o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 
Art. 25.  Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras 

e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico-operacional poderão ser substituídos 

por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de 

serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a 

execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão 

de Contratação realize diligência para confirmar tais informações.  

 
§ 1º. Fica facultada a prerrogativa à Administração Pública Municipal a elaboração e implantação do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações nos termos do §4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 
§ 2º. Após implantado e devidamente regulamentado, o cadastro de atesto mencionado no art. 88, §4º 

da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, fica, para todos os efeitos, considerado como elemento para aferição da 
capacidade técnica da contratada.  
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Art. 26. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 
profissional de sua responsabilidade. 

CAPÍTULO XVI 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
 

Art. 27. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais, observar-se-á 
como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 
 

CAPÍTULO XVII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Art. 28. Em âmbito do Poder Executivo Municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços 

para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro 
de preços para contratação de obras de engenharia. 

 
Art. 29. As licitações processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas 

modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 
 
Art. 30. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação 

poderá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o 
prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do 
processo licitatório. 

 
§ 1º.  O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade 

gerenciadora for o único contratante. 
 

§ 2º.  Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir, 
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação. 

§ 3º.  Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da 
IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado. 

 
§ 4º.  Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
I – apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
III – consulta prévia e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 

§ 5º.  As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o §4º deste artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
§ 6º. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 4º deste 

artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 
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§ 7º.  A adesão pelo Poder Executivo Municipal à ata de registro de preços de órgão ou entidade 
gerenciadora do Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita 

ao limite de que trata o § 6º deste artigo se destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei 
citada. 

Art. 31.  A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 
por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

 
Parágrafo Único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

em conformidade com as disposições nela contidas. 
 
Art. 32. A incidência dos institutos denominados: reajuste, repactuação, revisão, provenientes da Ata 

de Registro de Preços, se mostram passíveis de utilização nos contratos decorrentes do instrumento, contudo, 
supressões ou acréscimo quantitativos não serão passíveis de processamento durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
Art. 33. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 
Art. 34.  O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021.  

 

Parágrafo Único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput 
será formalizado por despacho fundamentado. 

 
Art. 35. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e 
justificado: 

I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO XVIII 
DO CREDENCIAMENTO 

 
Art. 36. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar uma rede de 

prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da possibilidade 

da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas. 
 
 § 1º. O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter 

as condições gerais  para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que 
preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

 
§ 2º. A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de 

reajustamento. 
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§ 3º. Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá 
fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva 

e impessoal. 
§ 4º.  O prazo mínimo para o encerramento da recepção de documentação dos interessados, contado 

da publicação do edital de chamamento público de que trata o § 1º deste artigo, não poderá ser inferior a 30 (trinta) 

dias. 
§ 5º.  A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, 

edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados. 
 

§ 6º. A cada 6 (seis) meses o órgão ou entidade contratante, respeitada a discricionariedade 
administrativa, poderá realizar chamamento público para novos interessados, republicando o edital. 

 
§ 7º. O credenciamento não estabelece/garante a obrigação do órgão ou entidade contratante em 

efetivar a contratação, a qual ocorrerá tão somente quando surgir a eventual necessidade devidamente comprovada. 
 

§ 8º.  Após a homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos ou entidades poderão dar 
inicio ao processo de contratação por meio da emissão de ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente. 

 
§ 9º.  A contratação do credenciado somente ocorrerá quando exteriorizadas a vontade do órgão 

contratante desde que respeitadas as prerrogativas descritas em edital. 
 
§ 10.  A contratação decorrente do credenciamento e as demais prerrogativas inerentes ao 

procedimento auxiliar obedecerão às regras da Lei Federal 14.133/2021 e do presente regulamento. 
 

CAPÍTULO XIX 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 
Art. 37.  Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-

se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Ato Normativo Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015. 

 
CAPÍTULO XX 

DO REGISTRO CADASTRAL 
 

Art. 38.  Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) previsto no art. 87 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores da 

Prefeitura será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia. 

 
Parágrafo Único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pela Prefeitura serão restritas a 

fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste artigo, exceto se o cadastramento for 
condição indispensável para autenticação na plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento de 
contratação direta. 

CAPÍTULO XXI 
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

 
Art. 39. Os contratos e termos aditivos celebrados entre a Prefeitura e os particulares poderão adotar 

a forma eletrônica.  
 
Parágrafo Único. A prerrogativa inserta no art. 12, §2º da Lei nº 14.133/2021, será aceita pelo Ente 

Público Municipal, alicerçada na Lei nº 14.063/2020 e Decreto Municipal nº 3.219/2020. 
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CAPÍTULO XXII 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
Art. 40. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital 

ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, 

ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 
 
§ 1º.  É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

 

§ 2º.  É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta 
como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de 

atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características 
semelhantes. 

§ 3º.  No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria 
não deve ser considerada subcontratação. 

CAPÍTULO XXIII 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

Art. 41.  O objeto do contrato será recebido: 
 
I - em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

§ 1º. O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou instrumento 
equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o recebimento provisório de 
gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem 

riscos consideráveis à Administração. 
 
§ 2º. Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles enquadráveis 

nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
CAPÍTULO XXIV 
DAS SANÇÕES 

 
Art. 42. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pela autoridade competente. 
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CAPÍTULO XXV 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

 
Art. 43. Serão observadas as prerrogativas provenientes dos arts. 169 a 173 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, acerca do tema.   

CAPÍTULO XXVI 
DAS CONTRATAÇÕES DIRETAS EM RAZÃO DO VALOR 

 
Art. 44. Fica determinado que a Administração Pública, Direta e Indireta, da Prefeitura, quando 

contratar diretamente por Dispensa de Licitação em Razão do Valor, pelo regime da Lei 14.133/2021, deverá observar 
as regras do art. 75, incisos I, II e III, aplicando-se, neste caso, todos os demais dispositivos pertinentes da referida 
Lei para este fim. 

§ 1º. Os valores previstos no art. 75, incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021, só poderão ser 
utilizados desde que observados todos os demais dispositivos pertinentes da referida Lei para este fim. 

 

§ 2º. Fica determinada a criação de espaço no sítio eletrônico oficial da Prefeitura para que sejam 
divulgadas de forma obrigatória, sem prejuízo da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, as 
contratações de que tratam o §3º do artigo 75 da Lei 14.133/2021, salvo quando houver impossibilidade motivada ou 
inviabilidade técnica, devidamente justificadas. 

Art. 45. Competirá à Procuradoria Jurídica/Assessoria Jurídica e à Controladoria Interna da Prefeitura, 
através de seus órgãos centrais, uniformizar o entendimento jurídico quanto à aplicação das hipóteses de dispensa de 
licitação previstas no art. 75, incisos I, II e III da Lei Federal nº 14.133/2021 e, por meio das suas Representações nos 

órgãos da Administração Direta, orientar sobre esta aplicação. 
 
Parágrafo Único. Competirá à Procuradoria Jurídica/Assessoria Jurídica orientar sobre a aplicação das 

hipóteses de dispensa de licitação previstas no art. 75, incisos I, II e III da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as 
normas complementares expedidas pela Administração Municipal, bem como a uniformização do entendimento jurídico 
promovido pela Assessoria ou órgão equivalente e Controladoria Interna do Município. 
 

CAPÍTULO XXVII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 46. Nas licitações eletrônicas realizadas pela Prefeitura, caso opte por realizar procedimento regido 

pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e por adotar o modo de disputa aberto, ou o modo aberto e fechado, a 
Administração poderá, desde já, utilizar-se de sistema atualmente disponível, inclusive o gov.br/compras do Governo 

Federal ou demais plataformas públicas ou privadas, sem prejuízo da utilização de sistema próprio. 
 
Parágrafo único. A aplicação do disposto nos incisos acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva 

divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
Art. 47. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal, 

considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação destes Atos Normativos. 

 
Art. 48. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, resguardada a prerrogativa inserta no 

art. 191 e Parágrafo Único da Lei nº 14.133/2021, até a data de 1º de abril de 2023. 
 

Chapadão do Sul-MS, 14 de março de 2023. 
 

JOÃO CARLOS KRUG 

Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 3.787, DE 14 DE MARÇO DE 2023. 
 

“Regulamenta o enquadramento dos bens de consumo adquiridos no âmbito da Administração Direta do 
Poder Executivo Municipal, nas categorias “comum” e “luxo” nos termos da Lei nº 14.133/2021”. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL, Estado de Mato Grosso do Sul, no exercício da 
competência que lhe confere o art. 67, inciso VII, da Lei Orgânica Municipal. 

Considerando a necessidade de regulamentação, no âmbito do Poder Executivo Municipal, nos termos do 
§1º do art. 20 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 
DECRETA:  
 
Art. 1º.  Este Decreto estabelece critérios para o enquadramento dos bens de consumo nas categorias 

“comum” e “luxo”, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.  
Art. 2º. Para efeito deste Decreto, considera-se:  

 
I - bem de consumo: todo material que atenda a, pelo menos, um dos seguintes critérios: 
a) durabilidade: em uso normal, perde ou tem reduzidas as suas condições de uso, no prazo de 2 (dois) 

anos;  
b) fragilidade: possui estrutura sujeita à modificação, por ser quebradiça ou deformável, caracterizando-

se pela irrecuperabilidade e/ou perda de sua identidade;  
c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de 

suas condições de uso com o decorrer do tempo; 
d) incorporabilidade: destinado à incorporação a outro bem, ainda que suas características originais 

sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; 
e) transformabilidade: adquirido para fins de transformação, na utilização como matéria-prima ou 

matéria intermediária para a geração de outro bem;  
II - bem de consumo de categoria “comum”: aquele que contém apenas os requisitos necessários e 

suficientes ao atendimento das demandas do órgão ou da entidade adquirente; 

III - bem de consumo de categoria “luxo”: aquele que se revela superior, identificável por meio de 
características tais como ostentação, opulência, forte apelo estético ou requinte, as quais extrapolam os requisitos 
estritamente necessários ao atendimento das demandas do órgão ou da entidade adquirente. 

 
Art. 3º.  Os bens de consumo a serem adquiridos deverão ser de categoria “comum”, com amparo em 

justificativas aptas a demonstrar sua essencialidade. 

Art. 4º. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados na categoria “luxo”, nos termos do 
disposto neste Decreto. 

Art. 5º.  Não será enquadrado na categoria “luxo” aquele bem de consumo que, mesmo considerado na 
definição do inciso III do caput do art. 2º: 

 
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de consumo enquadrado da categoria 

“comum” de mesma natureza; ou 

II - tenha as características superiores justificadas, excepcionalmente, em face da estrita atividade do 
órgão ou da entidade. 

Art. 6º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Chapadão do Sul - MS, 14 de março de 2023. 
 

JOÃO CARLOS KRUG 

Prefeito Municipal 



 

 

  

 

 Diário Oficial 
  CHAPADÃO DO SUL – MS 

 
 

   

 

 

Diário Oficial |                             | Página  14 

Ano XVI | Nº 2.969 | COMPLEMENTO                                           Terça-feira | 14 de Março de 2023                                         www.chapadaodosul.ms.gov.br 

DECRETO Nº 3.788, DE 14 DE MARÇO DE 2023. 
 

“Regulamenta o Sistema de Registro de Preços de que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para aquisição e locação de bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, pelos órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta do Município de Chapadão do Sul – MS”.  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o art. 67 inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Chapadão do Sul, tendo em vista 
o disposto na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º.  Este Decreto dispõe sobre o Sistema de Registro de Preços – SRP - para aquisição e locação 

de bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, pelos órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta do Município de Chapadão do Sul, realizado com base na Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

 
Art. 2º.  Para os efeitos deste Decreto, considera-se:  
 
I - Sistema de Registro de Preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação 

direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de 

serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras;  
II - Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 
participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou 
instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas;  

III - Órgão gerenciador: órgão da administração pública municipal responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;  

IV- Órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da administração pública que participa dos 
procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata de registro de preços; e  

V – Órgão não participante: órgão ou entidade da administração pública que não participa dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços.  

 
Art. 3º.  O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:  

 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;  
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação 

de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais 
de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou  

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela administração pública municipal.  
 
§ 1º. O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser 

utilizado se atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:  
I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;  
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; e  
III - haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as despesas das ações necessárias 

à adequação do projeto padrão às peculiaridades da execução.  
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§ 2º. A mera ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais requisitos dos incisos 
I ao IV do caput deste artigo, não é motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços.  

 
CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
Art. 4º.  Considera-se, nos termos do art. 6º, XLVII da Lei nº 14.133/2021, como órgão gerenciador 

do Sistema de Registro de Preços a Administração Pública Municipal, sendo que as respectivas entidades gerenciadoras 
são:  

I - Secretaria Municipal de Administração;   
II - Secretaria Municipal de Saúde;  
III – Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos;  
IV – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos; 
V – Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
VI – Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento; 

VII – Secretaria Municipal de Governo; 
VIII – Secretaria Municipal de Esportes, Juventude e Lazer; 
IX – Secretaria Municipal de Assistência Social; 
X – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente. 

 
§ 1º. Compete à autoridade máxima do órgão gerenciador ou a quem as normas de organização 

administrativa indicarem, autorizar a instauração e homologar as licitações para formação dos registros de preços.  

 
§ 2º. O Sistema de Registro de Preços será operacionalizado mediante sistema informatizado, que 

deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades para registro dos itens a serem licitados e para o gerenciamento da ata 
de registro de preços.  

 
Art. 5º. Cabe ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema 

de Registro de Preços, com as seguintes atribuições:  

 
I - registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais órgãos e entidades para 

que manifestem seu interesse:  
a) na aquisição ou locação de bens, contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, objeto 

de licitação para Registro de Preços, estabelecendo, quando for o caso, número máximo de participantes, em 
conformidade com sua capacidade de gerenciamento, observado o parágrafo único deste artigo;  

II - realizar pesquisa de preços para procedimentos iniciados no órgão gerenciador,  
III - definir a tabela de referência para obras e serviços de engenharia, destacando os respectivos 

valores que serão licitados;  
IV - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 

adequação do respectivo termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo, destinado a atender 
os requisitos de padronização e racionalização;  

V - recusar os quantitativos considerados ínfimos;  

VI - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;  
VII - realizar o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele decorrentes, tais como:  
a) a assinatura da ata; e  
b) disponibilização aos órgãos participantes;  
VIII - gerenciar a ata de registro de preços;  
IX - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços registrados;  
X - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse durante 

o período de divulgação da intenção para registro de preços;  



 

 

  

 

 Diário Oficial 
  CHAPADÃO DO SUL – MS 

 
 

   

 

 

Diário Oficial |                             | Página  16 

Ano XVI | Nº 2.969 | COMPLEMENTO                                           Terça-feira | 14 de Março de 2023                                         www.chapadaodosul.ms.gov.br 

XI - providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas previstas em ato convocatório;  
XII - verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados pelos órgãos e entidades 

da administração pública municipal, efetivamente se enquadram nas hipóteses previstas no caput e §1º do art. 3º deste 
Decreto, podendo indeferir os pedidos que não estejam de acordo com as referidas hipóteses;  

XIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações; e  

XIV - registrar as ocorrências no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e no sistema adotado 
pela administração pública municipal, se houver.  

 
CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES 
 

Art. 6º.  O órgão ou entidade interessado poderá solicitar ao órgão gerenciador a realização de registro 
de preços específicos ou solicitar a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelo 

órgão gerenciador, conforme o caso:  
 
I - especificação do objeto;  
II - termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo;  
III - estimativa de consumo;  
IV - local de entrega; e  
V - cronograma de contratação.  

 
§ 1º.   A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço 

deverá ser realizada pelo órgão gerenciador, na forma estabelecida neste Decreto, naqueles casos em que o 

procedimento para registro de preços for iniciado pelo órgão gerenciador.  

§ 2º.  A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço 

deverá ser realizada pelo órgão participante na forma estabelecida neste Decreto, quando o procedimento for por ele 

iniciado.  

§ 3º. Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento público de intenção de 
registro de preços, o órgão gerenciador deverá analisar e revisar as cotações encaminhadas pelo órgão participante, 
levando em consideração a economia de escala.  

 
Art. 7º.  Compete ao órgão ou entidade participante:  
 

I - manifestar o interesse em participar do registro de preços informando:  
a) a estimativa de contratação;  
b) a justificativa da contratação e os quantitativos previstos;  

c) o local de entrega; e,  
d) quando couber:  
1. o cronograma de contratação;  
2. as especificações técnicas ou termo de referência;  

3. o anteprojeto;  
4. o projeto básico e/ou projeto executivo, visando a instauração do procedimento licitatório;  
 
II - garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 

pela autoridade competente, no prazo de até 8 (oito) dias úteis a contar do recebimento do convite para participação;  
III - por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos itens, nos termos dos incisos 

I ao IV do art. 6º deste Decreto, que deverá ser feita no prazo previsto no inciso II do caput deste artigo;  
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IV -tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, como objetivo de 
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;  

V - emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato, quando da necessidade de contratação, a 
fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de preços;  

VI - providenciar as publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site oficial do 

Município de Chapadão do Sul, quando couber;  
VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser realizada atenda 

aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem 
quanto à sua utilização;  

VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais;  

IX - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações; e  

X - registrar as ocorrências no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e no sistema adotado 

pela administração pública municipal, se houver.  
 

CAPÍTULO IV 
DA LICITAÇÃO 

 
Art. 8º. O processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços será realizado nas modalidades 

pregão ou concorrência, preferencialmente, na forma eletrônica, cujo critério de julgamento da licitação será o de menor 

preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 
2021, e deste Decreto.  

Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá, na forma deste Decreto, ser utilizado nas 
hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por 
mais de um órgão ou entidade.  

 
Art. 9º.  O processo licitatório será precedido de - ampla pesquisa de mercado para fixação do preço 

máximo das seguintes formas:  
I - o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 

parâmetros estabelecidos nos §§ 1º e 2º art. 23 da Lei federal nº 14.133, de 2021;  
II - outras técnicas idôneas de formação de preço de referência, conforme previsão em regulamento.  
 
§ 1º.  Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a efetivação da contratação.  
§ 2º.  A licitação para o registro de preços para obras poderá prever que no mesmo contrato sejam 

adotados, simultaneamente e em serviços diversos, dois regimes de empreitada previstos em lei, quando a obra ou 
serviço de engenharia e/ou arquitetura for composta por:  

I - parte possível de definir com precisão os quantitativos e/ou qualitativos dos serviços a serem 
executados na obra; e  

II - parte que possua uma imprecisão inerente de quantitativos e/ou qualitativos em seus itens 

orçamentários.  
§ 3º.  Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão.  
 
Art. 10.  Além das exigências previstas no caput do art. 82 da Lei federal nº 14.133, de 2021, o edital 

de licitação para Registro de Preços contemplará, no mínimo:  
 
I - estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a conveniência e 

oportunidade, no prazo de validade do registro de preços;  



 

 

  

 

 Diário Oficial 
  CHAPADÃO DO SUL – MS 

 
 

   

 

 

Diário Oficial |                             | Página  18 

Ano XVI | Nº 2.969 | COMPLEMENTO                                           Terça-feira | 14 de Março de 2023                                         www.chapadaodosul.ms.gov.br 

II - indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preços;  
III - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e entidades;  

IV - prazo de validade da ata de registro de preços; e  
V - previsão do cancelamento do registro de preços. 
 

§ 1º.  Quando o edital prever o fornecimento de bens, contratação de obras ou serviços, inclusive de 
engenharia, em locais diferentes, é facultada a apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos 
preços sejam acrescidos aos respectivos custos, variáveis por região.  

 

§ 2º. O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta de maior desconto linear sobre 
tabela referencial de preços, inclusive para contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual este critério será 
o preferencial, elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento público, desde que tecnicamente justificado.  

 
§ 3º. O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando:  
I - demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item;  

II - evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e  
III - o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos for indicado no edital.  
 
§ 4º.  Na hipótese de que trata o §3º deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 

2º e 3º do art. 23 da Lei federal nº 14.133, de 2021, a contratação posterior de item específico constante de grupo de 
itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.  

 

§ 5º.  Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e serviços de engenharia deverá 
também constar:  

I - a especificação ou descrição do objeto, descrito por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto 
básico e/ou projeto executivo, conforme o caso, explicitando:  

a) o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a 
caracterização do bem ou serviço;  

b) as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 

II - as condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência, forma de pagamento e, 
complementarmente, nos casos de serviços contínuos de engenharia, quando cabíveis, a frequência, a periodicidade, 
características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e utilizados.  

III - os modelos de planilhas de custo, quando couber;  
IV - as minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, quando for caso;  
V - as sanções a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas, de acordo com os 

respectivos contratos.  
CAPÍTULO V 

DA ATA DE REGISTRO PREÇOS 
 

Art. 11. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado 
uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração pública municipal.  

 
§ 1º. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial do Município -Eletrônico, será de 01 (um) ano, 
passível de prorrogação por igual período (art. 84 da Lei nº 14. 133/2021), desde que comprovado que as condições e 
o preço permanecem vantajosos.  

 
§ 2º.  A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na 

licitação correspondente.  
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§ 3º. Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor.  
 

§ 4º.  Será incluído, na respectiva ata de registro de preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes 
que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 
classificação do certame, observado seguinte:  

I - o registro a que se refere o § 4º deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no 
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata de registro de preços, nas hipóteses previstas 
neste Decreto:  

a) no § 5º deste artigo;  

b) nos incisos II, IV e V do art. 18;  
c) no inciso III do art. 19; e  
d) no art. 23;  
II - se houver mais de um licitante na situação de que trata o §4º deste artigo, serão classificados 

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e  
III - a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se refere o §4º deste 

artigo, será efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.  
 
§ 5º.  A recusa do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo estabelecido 

no edital, permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços, inclusive 
de engenharia, com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas em lei e no edital da licitação.  

§ 6º.  A recusa injustificada em assinar a ata de registro de preços, ou cuja justificativa não seja aceita 

pelo órgão gerenciador, implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo para, depois de garantidos 
o contraditório e a ampla defesa, proceder com eventual aplicação de sanções administrativas.  

 
§ 7º.  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços nos termos do 

§ 5° deste artigo, a administração pública municipal poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura da ata de registro de preços nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja 
igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do 

instrumento convocatório.  
 
§ 8º.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  
 
§ 9º. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no 

mesmo local. 

§ 10. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

 
§ 11.  A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de registro de preços e em seu anexo 

deverá ser respeitada nas contratações.  
 
Art. 12.  No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.  
 
Parágrafo único. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado.  
 
Art. 13. A existência de preços registrados não obriga a administração municipal a firmar as 

contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro a preferência no fornecimento ou contratação em igualdade de condições.  
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Seção I 
Da Atualização dos Preços Registrados 

 
Art. 14. Os preços registrados poderão ser atualizados em casos:  
 

I - de força maior;  
II - caso fortuito;  
III - fato do príncipe; ou  
IV - em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizam a execução como pactuado, nos termos do disposto na norma contida no inciso IV do §5° do art. 82 da Lei 
federal nº 14.133, de 2021.  

 
Art. 15. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, 
tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.  

 
§ 1º. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de sanções administrativas.  
 
§ 2º. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.  
 

§ 3º.  A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que 
formalizaram contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão 
dos preços contratados.  

 
Art. 16.  Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor 

requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato 
superveniente que tenha provocado elevação, que indique impossibilidade no cumprimento das obrigações contidas na 

ata de registro de preços e desde que atendidos os seguintes requisitos:  
I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador 

signatário da ata de registro de preços;  
II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração 

desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da administração 
pública;  

III - seja demonstrada nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de 
planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram 
inviáveis nas condições inicialmente pactuadas, supervenientes à data da assinatura da ata de registro de preços.  

 

§ 1º.  A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização serão do fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do 
pedido.  

§ 2º.  Se não houver prova efetiva da desatualização e da existência de fato superveniente, o pedido 
será indeferido pela administração pública municipal e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos 
pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das sanções administrativas 
previstas em lei e no edital.  

 
§ 3º.  Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste artigo, o órgão 

gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse 

em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.  
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§ 4º. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata de registro de preços, a administração pública municipal poderá efetuar a atualização 

do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.  
 
§ 5º. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela administração municipal, será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de sanções administrativas.  
 
§ 6º.  Liberado o fornecedor na forma do §5º deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os 

integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução 

das obras ou dos serviços, pelo preço revisado.  
 
§ 7º.  Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a administração pública municipal poderá convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata de registro de preços no 
máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a 
contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.  

 
§ 8º. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.  
 

Seção II 
Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado 

 

Art. 17. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:  
 
I - for liberado;  
II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;  

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;  

IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021; e  

V - não aceitar o preço revisado pela administração municipal.  
 
Art. 18. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:  
 
I - pelo decurso do prazo de vigência;  
II - pelo cancelamento de todos os preços registrados;  

III - por fato superveniente, decorrente dos casos de:  

a) força maior,  

b) caso fortuito;  

c) fato do príncipe;  

d) em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 

a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e/ou  

IV - por razões de interesse público, devidamente justificado.  

 
Art. 19.  No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da administração 

municipal, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 

Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.  
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CAPÍTULO VI 
DAS REGRAS GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
Art. 20. As contratações decorrentes da ata de registro de preços serão formalizadas, conforme prevê 

o art. 95 da Lei federal nº 14.133, de 2021, por:  

 
I- instrumento contratual;  
II- carta-contrato;  
III- nota de empenho de despesa;  

IV- autorização de compra;  
V- ordem de execução de serviço; ou  
V- outro instrumento equivalente.  
 
Art. 21. Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de 

serviço deverá obedecer ao comando legal do art. 92 XVI da Lei 14.133/202, mantendo as condições de habilitação 

exigidas.  
Art. 22. Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou 

não retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que tiverem 
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação, sem 
prejuízo das sanções administrativas cabíveis.  

 
Art. 23. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas 

na Lei federal nº 14.133, de 2021.  
 
§ 1º.  Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, 

inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136 da Lei federal nº 14.133, de 2021, cujo limite é aplicável 
ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços.  

§ 2º.  A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no 
Capítulo V, do Título III, da Lei federal nº 14.133, de 2021.  

§ 3º. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.  

§ 4º.  A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos 
decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as 
disposições legais incidentes sobre os contratos.  

 

CAPÍTULO VII 
DA UTILIZAÇÃO DA 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 
Art. 24. Durante a vigência da ata de registro de preços o órgão ou entidade que não tenha participado 

do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que: 

  
I - seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata de registro de preços, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  
II - seja demonstrado que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 Lei federal nº 14.133, de 2021;  
III - a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital, e  
IV - haja prévia consulta e concordância do órgão gerenciador e do fornecedor ou prestador beneficiário 

da ata de registro de preços.  
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§ 1º.  A adesão é restrita aos órgãos e entidades previstos no presente Decreto.  
 

§ 2º.  As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.  

 
§ 3º. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput deste 

artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
§ 4º.  Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que 
fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata de registro de preços, 
assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.  

 

§ 5º.  O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente 
como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei federal nº 14.133, de 2021.  

 
§ 6º.  Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado 

o quantitativo autorizado anteriormente.  
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 25.  Os órgãos e entidades da administração pública direta e indireta do Município de Chapadão do 

Sul utilizarão, além do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização do procedimento do Sistema de Registro de Preços e automatização dos procedimentos de controle 
e das atribuições dos órgãos gerenciadores, participantes e aderentes.  

 
Art. 26.  Nas atas de registro de preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados 

poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não participantes do procedimento 
licitatório para registro de preços.  

 
§ 1º.  O remanejamento de que trata o caput deste artigo somente poderá ser feito de órgão 

participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante.  
§ 2º. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser 

observados os limites previstos nos §§ 2° e 3° do art. 26 deste Decreto.  
§ 3º. Para efeito do disposto no caput deste artigo, caberá ao órgão gerenciador autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos informados.  

 
Art. 27. O titular do órgão municipal de administração poderá expedir normas complementares para a 

execução deste Decreto, bem como disponibilizar em meio eletrônico informações adicionais.  

 
Art. 28.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 

Chapadão do Sul - MS, 14 de março de 2023. 
 

JOÃO CARLOS KRUG 

Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 3.789, DE 14 DE MARÇO DE 2023. 
 

“Regulamenta a licitação na modalidade leilão, na forma eletrônica, para a alienação de bens imóveis ou 
de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos de que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, no âmbito dos órgãos da Administração Direta, das autarquias e das fundações do Poder Executivo 

Municipal”. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL, Estado do Mato Grosso do Sul, no exercício da 

competência que lhe confere o inciso VII do art. 67 da Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º. Este Decreto regulamenta a licitação na modalidade leilão, na forma eletrônica, para a alienação 

de bens imóveis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos de que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, no âmbito dos órgãos da Administração Direta, das autarquias e das fundações do Poder Executivo 
Municipal. 

§ 1º. A utilização da modalidade leilão, na forma eletrônica, pelos órgãos e pelas entidades de que trata 
o caput deste artigo é obrigatória, salvo se, excepcionalmente, for comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem 
dessa forma para a Administração Pública Municipal, hipótese em que será adotada a forma presencial, interpretada 
como exceção à regra. 

 
§ 2º. Na hipótese excepcional de leilão sob a forma presencial a que refere o § 1º deste artigo, a sessão 

pública de apresentação de propostas e lances deverá observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  

CAPÍTULO II 
DO PROCEDIMENTO 

 

Art. 2º. O leilão poderá ser incumbido a leiloeiro oficial ou a servidor (Agente de Contratação) designado 
pela autoridade máxima do órgão ou da entidade competente. 

 
Parágrafo único. A designação de servidor pela autoridade competente da Administração Pública 

Municipal deverá observar os requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
Art. 3º.  Na hipótese da realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a Administração Pública 

Municipal poderá selecioná-lo mediante credenciamento ou pregão, observadas as regras dispostas no § 1º do art. 31 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Art. 4º.    Serão observadas as seguintes prerrogativas para a realização da modalidade Leilão: 

 
I - Realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus 

preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação, e no caso de alienação de 

bens da Administração Pública Municipal, seguirá a prerrogativa descrita no art. 5º deste regulamento;  
II - Designação de agente de contração para atuar como leiloeiro(a), o qual contará com auxílio de 

equipe de apoio, ou, alternativamente, contratação de leiloeiro oficial para conduzir o certame;   
III - Elaboração do edital de abertura da licitação, contendo informações sobre a descrição dos bens, 

seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condições 
para participação e, no que couber, o disposto nas prerrogativas editalícias; 

IV - Realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores 

dos lotes licitados. 
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§ 1º. O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos licitantes.  
§ 2º. A sessão pública deverá ser realizada preferencialmente de forma eletrônica, por meio de 

plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados. 
§ 3º.  A realização do leilão por agente de contratação é preferencial, devendo ser justificada a 

contratação por leiloeiro oficial no procedimento interno da licitação. 

 
Art. 5º.  Os bens e direitos arrematados serão pagos, preferencialmente, à vista, admitindo-se o 

pagamento mediante entrada em percentual não inferior a 20% (vinte por cento), e o restante no prazo e forma 
estabelecidos em edital. 

 
§ 1º. No caso de pagamento parcelado, o bem será entregue/retirado após o pagamento integral pela 

parte interessada às suas próprias expensas. 
§ 2º.  O valor recolhido à Administração não será devolvido. 
§ 3º. O instrumento convocatório estabelecerá as condições para a entrega/retirado do bem ao 

arrematante. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 6º. O(a) Secretário(a) de Administração poderá expedir normas complementares necessárias à 

execução das disposições deste Decreto. 
Art. 7º. Os prazos previstos neste Decreto serão contados na forma prevista no art. 183 da Lei Federal 

n º 14.133, de 2021. 

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Chapadão do Sul – MS, 14 de março de 2023. 
 

JOÃO CARLOS KRUG 
Prefeito Municipal 

 

 

DECRETO Nº 3.790, DE 14 DE MARÇO DE 2023. 
 
“Define os serviços compreendidos como continuados no âmbito da Administração Pública do Município de 
Chapadão do Sul/MS, e dá outras providências”.  
 

O Prefeito Municipal de Chapadão do Sul, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 

competências, que lhes confere o inciso VII do art. 67 da Lei Orgânica Municipal.  
 
Considerando os preceitos elencados no Art. 57 II, da Lei nº 8.666/93 e art. 107 da Lei nº 14.133/2021, 

que regulamentam as prorrogações de contratos administrativos de prestação de serviços contínuos; 
 
Considerando que a Lei de Licitações e Contratos não definiu um conceito específico para serviços 

continuados; 

Considerando que a caracterização de serviço compreendido como de natureza contínua é a 
imprescindibilidade da sua prestação ininterrupta em face do desenvolvimento habitual das atividades administrativas, 
sob pena de prejuízos imensuráveis ao interesse público; 

 
Considerando o Acórdão nº 132/2008 do TCU, que dispõe: [...] 28. [...] a natureza contínua de um 

serviço não pode ser definida de forma genérica. Deve-se, isso sim, atentar para as peculiaridades de cada situação 
examinada. Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço é sua essencialidade para 
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assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das 
atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um 

serviço público ou o cumprimento da missão institucional; 
 
Considerando o disposto pelo TCU no seu Manual de Licitações e Contratos, (orientações básicas. 

Terceira Ed, ren. atual. e ampl. Brasília, 2006, p. 334): determinando que cada município defina o que é "serviço 
continuado", para efeito de renovação de contratos nos termos do inciso II do Art. 57 da Lei 8.666/93 e art. 107 da Lei 
nº 14.133/2021; 

 

DECRETA: 
 
Art. 1º. Disciplina a contratação de serviços continuados, tendo por objetivo orientar a Administração 

Pública Municipal sobre procedimentos a serem adotados em atenção às prerrogativas legais.  
Art. 2º.  Os serviços continuados, prestados por terceiros, que podem ser contratados pela 

Administração Pública Municipal, são aqueles que apoiam a realização das atividades essenciais ao cumprimento da 

missão institucional do Município, havendo alocação de empresas para executar os serviços que seguem uma rotina 
continuada, a luz do art. 57 II, da lei 8666/93 e art. 107 da Lei nº 14/133/2021, quais sejam: 

 

1. Coleta de lixo hospitalar; 
2. Coleta, transporte e destinação de resíduos sólidos urbanos e comerciais, recicláveis ou não;  
3. Coleta de Resíduos de Saúde, Canil/UVZ e Resíduos Perigosos (CTR);   

3. Serviços de limpeza e manutenção de prédios públicos;  

4. Varrição e limpeza de ruas e bocas de lobo;  
5. Transporte escolar por ônibus ou afins;  
6. Serviços de poda de árvores e corte de grama;  
7. Serviços de transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais (classe IIA e IIB NBR 10.004 ABNT); 
8. Serviços de manutenção da rede elétrica nos prédios públicos municipais e iluminação pública; 
9. Serviços de assessoria, consultoria e elaboração de projetos na área de engenharia, bem como, 

fiscalização de obras;  
10. Serviços de assessoria e/ou consultoria jurídica ou contábil, nos termos da Lei nº 14.039/2020; 
11. Serviços de manutenção e limpeza das vias, logradouros e terrenos baldios, que envolvam contratação 
de mão de obra; 
12. Serviços de locação de sistemas/softwares de gestão pública; 
13. Serviços de manutenção em equipamentos de informática, servidores de internet, configuração e 

suporte técnico de rede e servidores de arquivo; 
14. Serviços de assessoria e consultoria técnica especializada em gestão pública, envolvendo áreas 
contábil, administrativa, jurídica e área de saúde, entre outras desta natureza; 
15. Serviços de monitoramento e segurança dos prédios públicos municipais, alarmes e câmeras;  
15. Serviços de rastreamento e monitoramento de veículos de propriedade do ente público municipal; 

16. Locação de imóveis; 
17. Serviços de acolhimento em residência terapêutica/institucional de longa permanência em regime 

integral para pessoas de ambos os sexos, com diversos graus de dependência, serviços que devem ser 
assegurados pela Política Municipal de Assistência Social em sua rede de proteção especial de alta 
complexidade; 
18. Fornecimento de energia elétrica, água e telecomunicações por concessionárias; 
19. Serviços de desenvolvimento e hospedagem de site, e-mails institucionais da prefeitura municipal; 
20. Serviços de apoio às atividades operacionais subsidiárias e imprescindíveis do Ente Público; 
21. Manutenção Corretiva e Preventiva em equipamentos médicos, hospitalares, odontológicos e da 

Lavanderia do Hospital Municipal; 
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22. Manutenção Corretiva e Preventiva de equipamentos do sistema de geração de tratamento de ar 

comprimido, vácuo e oxigênio;  
23. Serviço de Dosimetria; 
24. Exames de eletrocardiograma, anatomia e patologia;  
25. Serviço de Banco de Sangue;  

26. Serviços de Outsourcing;  
27. Serviço de Oxigênio Medicinal  
28. Serviços de Monitoramento em Geral.  

29. Serviços de Gerenciamento e Manutenção Ininterrupta da Frota Pública Municipal em Geral; 
30. Serviços de Gerenciamento, Controle e Abastecimento Ininterrupto da Frota Municipal.  
 

 
Art. 3º. Deverão ser incluídas nos editais as exigências relacionadas a legislação vigente, às condições 

de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira para a contratação das empresas prestadoras dos 
serviços continuados. 

Art. 4º.  A fiscalização dos contratos de serviços de natureza continuada será realizada por gestores e 
fiscais de contratos. 

 
§ 1º.  Para cada contrato deverá, obrigatoriamente, ser designado pelo Gestor ou responsável, os(as) 

respectivos(as) fiscais de contrato. 

§ 2º.  Ao fiscal do contrato compete:  
 

I - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo 
com o objeto do contrato;  

II - Atestar as notas fiscais e as faturas correspondentes à prestação dos serviços;  
III - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e de eventuais glosas nos pagamentos 

devidos à contratada; e,  
IV - Quando cabível, manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas. 
V -  Solicitar a realização dos Termos Aditivos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, precedentes 

ao vencimento do contrato, sob pena de sanção administrativa. 
 
§ 3º. A não realização (inexecução) ou desempenho insatisfatório das obrigações da contratada, 

mediante aferição do gestor ou do fiscal do contrato, bem como dos órgãos de controle, sujeitarão às sanções legais 

cabíveis.   
Art. 5º.  É vedado a Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração 

da contratada, tais como exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação prever o atendimento direto, 
tais como nos serviços de apoio ao usuário.  

Art. 6º. Eventuais prorrogações do prazo de vigência dos contratos de serviços continuados deverão 

respeitar as disposições previstas no art. 57, II da Lei nº 8.666/93 e art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

Parágrafo Único. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o termo aditivo, observadas as disposições elencadas no art. 91, 
§4º da Lei nº 14.133/2021. 

 
Art. 7º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Chapadão do Sul - MS, 14 de março de 2023. 
 

JOÃO CARLOS KRUG 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 3.791, DE 14 DE MARÇO DE 2023. 
 

“Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos e atas de registro de preços celebrados pelos órgãos 
da Administração Direta, Autarquias e Fundações do Poder Executivo Municipal, bem como quanto ao 
recebimento do objeto contratual/ata de registro de preços, em consonância com o disposto na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dá outras providências”. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício 
da competência que lhe confere o art. 67, inciso VII da Lei Orgânica Municipal, tendo em vista o disposto nos arts. 8º, 

§ 3º, e 140, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
 
Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos atinentes à gestão e a fiscalização dos 

contratos administrativos/atas de registro de preços, 
 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos administrativos bem como das atas de 

registro de preços, celebrados pelos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações do Poder Executivo 
Municipal, observarão as disposições deste Decreto. 

 

§ 1º. Aplicam-se as disposições deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, ainda que não formalizadas pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu art. 95. 

 
§ 2º. Aplicam-se as disposições deste Decreto, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros 

instrumentos congêneres celebrados por órgãos da Administração Direta e pelas Autarquias e Fundações do Poder 
Executivo Municipal na forma do art. 184 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

§ 3º.  As disposições deste Decreto não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia 
mista e às suas subsidiárias, regidas pela Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

 
Art. 2º. Para os fins deste Decreto, entende-se por: 
 
I - Contrato: todo e qualquer acordo de vontade entre órgãos ou entidades da Administração Pública 

Municipal e terceiros, com a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo seus 
aditivos e demais ajustes; 

II – Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 

participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou 
instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas; 

III - Órgão ou entidade demandante: órgão ou entidade solicitante da contratação e responsável 

pela assinatura do contrato; 
IV - Gestão de contratos: serviço geral de gerenciamento de contratos realizados desde a sua 

formalização até o seu término; 
V - Fiscalização de contratos: atribuição de verificação da conformidade dos serviços e das obras 

executadas e dos bens entregues com o objeto contratado, de forma a assegurar o seu exato cumprimento; 
VI - Equipe de fiscalização do contrato: equipe responsável por gerir e fiscalizar a execução 

contratual indicada pela autoridade competente do órgão da Administração Direta, da autarquia ou da fundação do 

Poder Executivo Municipal, composta por: 
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a) Gestor do contrato: agente público com atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais 
relacionadas ao processo de gestão do contrato; 

b) Fiscal do contrato: agente público com atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos 
administrativos e técnicos da execução, especialmente os referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas, 
diretrizes e obrigações contratuais. 

 
Art. 3º. As atividades de gestão e de fiscalização contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas atividades. 
 

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de contratos orientar-se-ão pelos princípios do 
planejamento, da eficiência, da segregação de funções, da proporcionalidade, da razoabilidade e da segurança jurídica, 
visando à boa administração e ao atendimento do interesse público. 

 
Art. 4º. Os fiscais e os gestores de contrato contarão com o apoio dos órgãos de Assessoramento 

Jurídico e de Controle Interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 
Art. 5º. Para os fins do disposto neste Decreto, serão adotadas as definições trazidas no art. 6º da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 
CAPÍTULO II 

DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

Seção I 

Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização 
 

Art. 6º. Os fiscais e os gestores de contrato/ata de registro de preços, serão designados pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade ou por quem as normas de organização administrativa indicarem, preferencialmente, 
dentre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes, para o desempenho das funções 
essenciais de gestão e fiscalização da execução contratual, observados os demais requisitos do art. 7º da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º A designação da equipe de fiscalização do contrato será realizada por ato formal do órgão ou da 

entidade demandante que integrará o processo da contratação.  
 
§ 2º É vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea nas funções de gestor 

e fiscal de um mesmo contrato. 

 
Art. 7º. A gestão e a fiscalização do contrato/ata de registro poderão ser compartilhadas entre vários 

agentes públicos, tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a diversidade de unidades administrativas do 
órgão ou do ente público onde ocorrer à sua execução, devendo ser definida no ato que designar os respectivos fiscais 

a parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um dos agentes designados.  
 
Art. 8º São elementos do referido ato de designação do gestor e do fiscal do contrato: 

 
I - a identificação do contrato objeto da fiscalização; 
II - o nome, o cargo e a matrícula do agente público designado; 
III - a menção expressa ao dever de observância da legislação pertinente, em conformidade com as 

disposições deste Decreto; 
IV - o rol de eventuais obrigações específicas que não estejam relacionadas neste normativo; 
V - a indicação dos substitutos em caso de férias, licenças e outros afastamentos. 
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§ 1º.  Durante a fase de planejamento da contratação, se for identificado no Estudo Técnico Preliminar 
a necessidade de capacitação dos agentes públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de gestor, a 

Administração Pública Municipal deverá providenciá-la antes da assinatura do contrato. 
 
§ 2º.  Para o exercício da função, os integrantes da equipe de fiscalização do contrato devem ser 

cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e as respectivas atribuições. 
 
§ 3º.  O encargo de gestor ou de fiscal não pode ser recusado pelo agente público, por não se tratar de 

ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico, se for o caso, as deficiências e as limitações técnicas que 

possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições. 
 
§ 4º.  Na hipótese de que trata o § 3º deste artigo, caberá à Administração Pública Municipal qualificar 

o servidor para o desempenho das atribuições, conforme a natureza e a complexidade do objeto, designar outro servidor 
com a qualificação requerida ou adotar a medida cabível para solucionar a questão. 

 

Art. 9º. É facultada à Administração Pública Municipal a contratação de terceiros para assistir e subsidiar 
o fiscal de contrato com informações especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que impassível de ser suprida 
por pessoal pertencente ao quadro de servidores, mediante justificativa da necessidade. 

 
Parágrafo único. Na hipótese da contratação de terceiros prevista neste artigo, será observado o 

disposto no § 4º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, não podendo o fiscal eximir-se do cumprimento de suas 
atribuições, cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel cumprimento do contrato. 

 
Art. 10. A equipe de fiscalização do contrato será automaticamente destituída quando da extinção ou 

do encerramento do contrato. 
Seção II 

Dos Atributos e dos Impedimentos  
dos Agentes da Gestão e da Fiscalização 

 

Art. 11. Os agentes públicos que exercerem as atividades de gestão e de fiscalização de contratos, 
além de atender o disposto no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverão ter boa reputação ética-profissional, 
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser fiscalizado. 

 
§ 1º.  Os agentes públicos designados como gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo 

gerenciamento ou pela fiscalização de mais de um instrumento contratual/ata de registro de preços. 

§ 2º.  É vedado aos gestores e aos fiscais de contrato transferirem as atribuições conferidas pela 
autoridade competente. 

 
Art. 12. Sem prejuízo do disposto no art. 7º, inciso III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será 

considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão e na fiscalização do contrato/ata de registro de preços, 
aquele(a) que: 

 

I - possua vínculo de qualquer natureza com a contratada, inclusive pessoal, comercial, financeiro, 
trabalhista ou civil; 

II - possua relação de amizade, parentesco ou inimizade com o proprietário, sócio e/ou o dirigente da 
contratada; 

III - tenha participado da realização da licitação na condição de agente de contratação, pregoeiro, 
membro da comissão de licitação, membro da equipe de apoio ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da 
contratação; 
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IV - tenha sido condenado por crime contra a Administração Pública ou por atos de improbidade 
administrativa; 

V - tenha sido responsabilizado por irregularidades perante os órgãos de controle externo ou interno. 
 
Art. 13. O titular do órgão da Administração Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo 

Municipal não poderá designar para exercer a função de fiscal do contrato, agente público que tenha vínculo com o 

setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele diretamente responsável pelo processamento da execução de 

despesas ou pela execução do orçamento. 

 

Art. 14. Qualquer motivo que possa obstar a imparcialidade do agente público no gerenciamento ou na 

fiscalização dos contratos, deverá ser sopesado quando da sua designação, devendo a autoridade competente observar 

os princípios da impessoalidade e da moralidade, antes de indicar qualquer agente público para o exercício da referida 

função. 

Seção III 
Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da Fiscalização 

 
Art. 15. Compete aos gestores de contratos o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais 

relacionadas à gestão da execução dos contratos/atas de registro de preços, e especialmente: 
 
I - agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os atos 

de sua atuação; 

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos 

contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto básico/termo de referência, além de eventuais termos aditivos 
e apostilamentos; 

III - acompanhar a celebração e a execução dos contratos e dos termos aditivos; 
IV - manter controle dos contratos celebrados no âmbito do seu órgão, autarquia ou fundação, 

registrando e atualizando as informações necessárias nos sistemas informatizados utilizados pelo Poder Executivo 
Municipal; 

V - obter a formalização da designação do preposto perante a contratada; 
VI - assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em 

respeito à legislação vigente; 
VII - propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios necessários 

ao exercício das atividades de fiscalização; 
VIII - supervisionar as atividades relacionadas ao adimplemento do objeto contratado; 
IX - avaliar os relatórios de ocorrências disponibilizados pelo (s) fiscal (is) de contrato para que, sendo 

o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim de corrigi-las; 
X - atuar, com eficiência e celeridade, na solução dos problemas de sua competência; 

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da contratada, as demandas para manifestação sobre 

irregularidades apontadas pelo(s) fiscal(is) de contrato; 

XII - instruir o processo com os documentos necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo à 

autoridade superior para decisão; 

XIII - promover o controle das garantias contratuais, inclusive no que se refere à juntada de 

comprovante de recolhimento e à adequação da sua vigência e do seu valor; 

XIV- propor, formalmente, à autoridade competente, a liberação da garantia contratual em favor da 

contratada, quando possível e nos prazos regulamentares; 
XV - instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada 

pertinentes à alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de preços, revisão ou de alteração do objeto, para 
acréscimo ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; 
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XVI - controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e 

demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, a 

deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do prazo, quando admitida; 

XVII - comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do 

prazo do contrato, instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes documentos: 
 
a) a manifestação de interesse da Administração Pública Municipal quanto à prorrogação do prazo, 

devidamente justificada; 
b) informação a contratada quanto ao interesse na prorrogação contratual munida de consentimento. 

c) pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por 
base o projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato em vigor e a existência de disponibilidade 
orçamentária; 

d) documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica quando necessário, 
sendo obrigatória a verificação, por parte da Administração, quanto a exigência elencada no art. 91, §4º da Lei nº 

14.133/2021; 
XVIII - comunicar à autoridade competente e aos setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos 

de prorrogação dos prazos de entrega e de execução do objeto; 
XIX - elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do 

contrato pela Administração Pública Municipal; 
XX - providenciar, exclusivamente por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico 

nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser adotada ou a necessidade de conhecimento técnico específico, 

assim como nas questões que ultrapassem o âmbito de suas atribuições; 

XXI - comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo, 

quando for o caso, a imposição de sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital e/ou 

no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de regência; 

XXII - adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e para a rescisão contratual, 

conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de regência, com aprovação 

da autoridade competente; 

XXIII - certificar-se de que a contratada mantém, durante toda a execução do contrato, as condições 

de habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos necessários à 

comprovação da manutenção das referidas condições; 

XXIV - promover a gestão documental, inclusive da comprovação de regularidade das obrigações 

acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária a cargo da contratada; 

XXV - apresentar à autoridade competente, quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do 

contrato; 

XXVI - informar a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas cabíveis, situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 
XXVII - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos/atas de registro de preços, observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo único da Lei Federal nº 
14.133, de 2021; 

XXVIII - constituir o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 

aprimoramento das atividades da Administração Pública Municipal; 

XXIX - estabelecer reuniões periódicas com a contratada, a fim de garantir a qualidade da execução do 

serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando alcançar melhorias administrativas e a redução de custos. 
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Art. 16. Compete aos fiscais de contratos a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 
contratual/atas de registro de preços, e especialmente: 

 
I - agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os atos 

inerentes; 

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos 
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o projeto básico/termo de referência, além de eventuais aditivos 
e apostilamentos; 

III - manter registro de ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, as inspeções periódicas realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas 

e as recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada; 

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos 

bens entregues, verificando o atendimento das especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais 

descritivos, especificações técnicas, projeto básico, termo de referência e na proposta, assim como os prazos de 

entrega/execução e de conclusão; 

V - assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada; 
VI - certificar-se de que: 

a) a contratada é quem executa o contrato; 
b) existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato; 
VII - verificar se a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as obras e os serviços, 

quando assim determinar o contrato; 

VIII - atestar, em documento hábil, juntamente com os gestor (es) de contratos, o fornecimento ou a 
entrega de bens e a prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado, recusando-os quando 
irregulares ou em desacordo com as condições estabelecidas; 

IX - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da 
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento fiscal, ao setor competente, para processamento em tempo 
hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado, sob pena de responsabilidade nos termos da Lei 
Complementar Municipal nº 041/07; 

X - apresentar, periodicamente ou quando necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento 
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais 
documentos probatórios, quando for o caso; 

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução dos problemas que porventura venham a ocorrer ao 
longo da execução contratual, encaminhando as questões que ultrapassarem sua competência ao(s) gestor(es) do 
contrato ou à autoridade competente; 

XII - observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência 
de sua previsão, estabelecer juntamente com o(s) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a medida saneadora; 

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico 

nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser adotada ou necessidade de conhecimento técnico específico, 

assim como nas questões que ultrapassem o âmbito de suas atribuições; 
XIV - indicar, expressamente, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados em razão da 

inexecução ou da má execução do contrato, por meio de glosas que serão escritas no verso da nota ou do documento 
equivalente; 

XV - dar ciência ao (s) gestor (es) do contrato acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na 
data pactuada, com as justificativas apresentadas pela contratada; 

XVI - comunicar, formalmente, ao (s) gestor (es) do contrato o inadimplemento parcial ou total do que 
foi pactuado, registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à aplicação 
de sanção ou à rescisão contratual; 

XVII - comunicar ao (s) gestor (es) do contrato, formalmente e com antecedência, o afastamento das 
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja designado seu substituto; 
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XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, sobre 

quaisquer situações que demandem decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

XIX – atestar as notas fiscais e, após conferência, encaminhá-las para o setor responsável pela liquidação 

e pelo pagamento. 

Seção IV 
Da Fiscalização de Serviços Terceirizados 

 
Art. 17.  Compete a secretaria requerente/solicitante, a edição de ato normativo disciplinando a 

fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais em contratações de serviços terceirizados. 
 

CAPÍTULO III 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
 

Art. 18. Os recebimentos, provisório e definitivo, referentes ao objeto do contrato, deverão ser 

realizados conforme o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observadas, ainda, as regras definidas 

no edital e no instrumento contratual. 

 

Parágrafo Único. O gestor do contrato deve supervisionar e participar do procedimento de recebimento 

definitivo das obras e dos serviços. 

 
Art. 19. O termo sumário e o termo detalhado têm a função de documentar o recebimento do objeto 

contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto, correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou 
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso, descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido, devendo 
ser acompanhado do atesto no verso do documento fiscal ou equivalente. 

 
§ 1º.  Se o fiscal do contrato, agente público responsável ou a comissão constituída para o recebimento 

verificar que o objeto contratado não foi adequadamente executado, ao invés de recebê-lo, deverá rejeitá-lo com base 
no art. 140, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 2º.  A rejeição do objeto contratual resultará na aplicação do art. 119 da Lei nº 14.133/2021, cabendo 

à Administração Pública fixar prazo razoável para que o contratado, às suas expensas, promova as 

adequações/correções necessárias, observada ainda a prerrogativa inserta no §2º do art. 140 da Lei citada.  
 
§ 3º. Se o particular realizar os reparos necessários dentro do prazo estipulado, adequando o objeto 

entregue aos termos pactuados, a Administração Pública Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e, após proceder 
a todos os testes e averiguações, recebê-lo definitivamente, nos termos antes analisados. 

 

§ 4º. Caso seja verificado que não é possível a adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois 

de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do 
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como a aplicação 
de sanções, conforme o disposto no art. 156 do mesmo diploma. 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 20. O edital e seus anexos, assim como o contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os 

procedimentos específicos de fiscalização contratual, tendo em vista as características e as condições de cada objeto 
licitado e contratado. 
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Art. 21. Os agentes públicos responsáveis pela gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil, 
penal e administrativamente pelo exercício irregular das atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos às 

penalidades previstas nas normas em vigor. 
 
Art. 22. A eventual aplicação de sanção e a apuração de incidentes contratuais obedecerão aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à contratada utilizar-se de todos os meios e recursos inerentes 
ao direito de defesa, conforme art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal. 

 
Art. 23. As multas aplicadas à contratada, em razão do descumprimento contratual, deverão ser 

recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de Arrecadação Municipal (DAEMS). 
 

Art. 24.  O(a) Secretário(a) Municipal de Administração poderá expedir normas complementares a este 
Decreto e procederá à divulgação dos modelos de documentos para auxílio às atividades do gestor e do fiscal de 
contrato. 

Art. 25. O art. 140 da Lei nº 14.133/2021, será observado fielmente pelos responsáveis designados.  

 
Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Chapadão do Sul – MS, 14 de março de 2023. 
 

 
JOÃO CARLOS KRUG 

Prefeito Municipal 
 

 
PORTARIA Nº 196, DE 14 DE MARÇO DE 2023. 

 
“Dispõe sobre a nomeação de servidor de carreira para exercer a função de Agente de Contratação e 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Chapadão do Sul - MS, e nomeia membros da Equipe de Apoio”.  

 

O Prefeito Municipal de Chapadão do Sul, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
competências, que lhes confere o inciso VII do art. 67 da Lei Orgânica Municipal e,  

 
Considerando o disposto na Lei nº 14.133/2021, a qual estabeleceu que as licitações com fundamento 

nesta lei deverão ser conduzidas por agente de contratação, a ser designado pela autoridade competente, entre 
servidores efetivos do Quadro de Pessoal da Administração Municipal (art.8º, da Lei nº. 14.133/2021);  

 
Considerando, pois, a necessidade de designar servidor efetivo para o exercício de tal função.  
 

RESOLVE: 
 

Art.1º. Ficam designados para exercerem a função de Agente de Contratação nos processos 
licitatórios instaurados com fundamento na Lei nº 14.133/2021, os(as) Servidores(as): Bruna Letícia Alves 

de Souza - servidora efetiva municipal, matrícula nº 2430 e CPF nº. 038.710.521-24, Carla Vanessa Almeida Silva 
- servidora efetiva municipal, matrícula nº 2666 e CPF nº. 050.078.921-57, Lana Letícia Borges - servidora efetiva 
municipal, matrícula nº 3217 e CPF nº. 021.525.711-57, Murillo Vargas Lunardi - servidor efetivo municipal, 
matrícula nº 7143 e CPF nº. 052.870.941-08, Walerf Duarte Oliveira - servidor efetivo municipal, matrícula nº 6450 
e CPF nº. 050.210.891-61, sendo que, para a modalidade Pregão, serão designados como Pregoeiros(as), os(as) 
seguintes servidores(as) efetivos(as): Bruna Letícia Alves de Souza, Carla Vanessa Almeida Silva, Lana Letícia 
Borges, Murillo Vargas Lunardi e, Walerf Duarte Oliveira, nos termos do art. 8º, §5º da Lei citada. Para a 
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modalidade leilão, serão designados(as) os(as) seguintes servidores(as): Bruna Letícia Alves de Souza e Murillo 
Vargas Lunardi. 

 
Art.2º. Ficam designados como membros da Equipe de Apoio do Agente de Contratação, os(as) 

servidores(as): 

 
Bruna Letícia Alves de Souza - servidora efetiva municipal, matrícula nº 2430 e CPF nº. 038.710.521-24; 
Carla Vanessa Almeida Silva - servidora efetiva municipal, matrícula nº 2666 e CPF nº. 050.078.921-57; 
Lana Letícia Borges - servidora efetiva municipal, matrícula nº 3217 e CPF nº. 021.525.711-57; 

Murillo Vargas Lunardi - servidor efetivo municipal, matrícula nº 7143 e CPF nº. 052.870.941-08; 
Walerf Duarte Oliveira - servidor efetivo municipal, matrícula nº 6450 e CPF nº. 050.210.891-61; 
Luiz Felipe Dos Santos Silva - servidor efetivo municipal, matrícula nº 5951 e CPF nº. 057.240.611-80; 
Patrícia Covo Carvalho - servidora efetiva municipal, matrícula nº 2058 e CPF nº. 999.115.071-49; 
Sandra Maria Terra - servidora efetiva municipal, matrícula nº 5735 e CPF nº. 278.569.208-07; 
Ademir José Alderete - servidor efetivo municipal, matrícula nº 6121 e CPF nº. 975.787.541-49; 

Andréia Lourenço - servidora efetiva municipal, matrícula nº 600 e CPF nº. 723.991.121-72; 
Cleuzimar Aparecida Olimpio de Paula - servidora efetiva municipal, matrícula nº 1240 e CPF nº. 588.039.471-91; 
Danilo dos Santos Areco - servidor efetivo municipal, matrícula nº 5575 e CPF nº. 008.112.931-90; 
Dayara Késia do Nascimento Silva - servidora efetiva municipal, matrícula nº 2960 e CPF nº. 049.638.291-85; 
Devair Vani Pinto - Agente Público, matrícula nº 3329 e CPF nº. 600.794.871-49; 
Donisete de Souza Nunes - servidor efetivo municipal, matrícula nº 5573 e CPF nº. 006.038.601-09; 
Douglas Pereira de Oliveira - servidor efetivo municipal, matrícula nº 7459 e CPF nº. 070.632.951-10; 

Edilaine Lemes da Silva - servidora efetiva municipal, matrícula nº 1368 e CPF nº. 991.444.841-00; 
Elesandre de Fatima da Silva - servidora efetiva municipal, matrícula nº 1710 e CPF nº. 007.614.101-20; 
Elton Luís Gomes - Agente Público, matrícula nº 4188 e CPF nº. 775.117.941-49; 
Gabriella Borgmann Poleis Silva - servidora efetiva municipal, matrícula nº 4773 e CPF nº. 949.046.931-91; 
Gustavo Flesch Werneck Passos - servidor efetivo municipal, matrícula nº 3069 e CPF nº. 132.965.397-19; 
Greycielly Ferreira De Oliveira - servidora efetiva municipal, matrícula nº 2689 e CPF nº. 024.689.351-60; 
Jessica Francielle Aparecida de Lima Moura - servidora efetiva municipal, matrícula nº 3218 e CPF nº. 

038.107.581-83; 
Juliane Franzen - servidora efetiva municipal, matrícula nº 1088 e CPF nº. 011.750.051-85; 
Lurdenir Gonçalves Pereira - servidora efetiva municipal, matrícula nº 861 e CPF nº. 950.932.901-06; 
Marcial Chagas Neto - servidor efetivo municipal, matrícula nº 2095 e CPF nº. 016.289.021-40; 
Marcilei Pereira de Sousa - servidora efetiva municipal, matrícula nº 2726 e CPF nº. 716.540.541-00; 
Meiri Anita Nichetti Haach - servidora efetiva municipal, matrícula nº 6052 e CPF nº. 046.516.271-10; 

Natarcia Veruza Bonotto Martins - servidora efetiva municipal, matrícula nº 2025 e CPF nº. 650.229.630-00; 
Nayara Caroline Locatelli Batista - servidora efetiva municipal, matrícula nº 3214 e CPF nº. 019.631.281-76; 
Rennan Lima Arakaki - servidor efetivo municipal, matrícula nº 6027 e CPF nº. 039.343.961-51; 
Thainara Silva Linhares - servidora efetiva municipal, matrícula nº 1678 e CPF nº. 005.355.741-77. 

 
Art. 3º. O Agente de Contratação designado nos processos licitatórios instaurados com fundamento na 

Lei nº. 14.133/2021, possui as seguintes atribuições: tomar decisões, acompanhar o tramite da licitação, dar impulso 

ao procedimento licitatório e exercer quaisquer outras atividades necessárias para o bom andamento do certame, até 
a sua homologação. 

Art.4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Chapadão do Sul-MS, 14 de março de 2023. 
 

JOÃO CARLOS KRUG 

Prefeito Municipal 


